
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.629 - RS (2012/0002446-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS ROEHE E OUTRO
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO SCHWENGBER 
AGRAVADO : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : SIMONE PADILHA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. COBERTURA. CIRURGIA COM COLOCAÇÃO DE PRÓTESE. RECUSA 
INDEVIDA. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido de que há 
direito ao ressarcimento do abalo moral oriundo da injusta recusa de cobertura 
securitária médica, pois esta conduta agrava a situação de aflição psicológica e 
de angústia no espírito do segurado, já abalado em virtude da doença.
2. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi  arbitrado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 23 de abril de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.629 - RS (2012/0002446-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por João Carlos Roehe e outro contra 

decisão que conheceu do agravo de instrumento para negar seguimento ao recurso especial 

pelo óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça e porque considerou razoável o valor 

fixado pelo tribunal de origem a título de indenização por dano moral.

Nas razões do agravo, os agravantes alegam que

"(...) 
A condenação se impõe em valores que sirvam de referência à 

parte desafeta, que cumpram o aspecto punitivo-pedagógico, a fim de que não 
venha a negar cobertura, a procedimentos reclamados pelos Autores, ou por 
outras pessoas, dentre aqueles previstos no contrato, pela terceira vez.

(...)
A pretensão dos Recorrentes não é desmedida, tampouco causa 

enriquecimento ilícito às expensas da Seguradora, haja vista os parâmetros justos 
reconhecidos, a título de indenização, pela jurisprudência do STJ. 

Para majoração do quantum indenizatório, com todo o respeito ao 
ínclito Relator, não há necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório, 
vez que o recurso envolve a quantificação da dor física e psíquica.

(...)
Não incide a Súmula 7 do STJ, notadamente quando 

incontroversos os fatos e o dano é do tipo in re ipsa.
(...)" (fls. 800/805).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.629 - RS (2012/0002446-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Sem razão os agravantes.

A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido de que há direito 

ao ressarcimento do dano moral oriundo da injusta recusa de cobertura securitária médica - 

circunstância evidenciada no caso concreto pelas instâncias ordinárias (fls. 659/676) -, pois 

esta conduta agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado, já 

abalado em função da doença.

Nesse sentido, os seguintes precedentes das Turmas que compõem a Segunda 

Seção:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS. CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido de que há 
direito ao ressarcimento do dano moral oriundo da injusta recusa de 
cobertura securitária médica, pois esta conduta agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do segurado, já fragilizado em virtude 
da doença.
2. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl no REsp 1.236.875/RS, minha 
relatoria, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 24/02/2012 - 
grifou-se).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE.  RECUSA INJUSTIFICADA DE COBERTURA DE 
TRATAMENTO MÉDICO. DESCUMPRIMENTO DE NORMA CONTRATUAL A 
GERAR DANO MORAL INDENIZÁVEL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
ACERCA DA NÃO APROVAÇÃO DO MEDICAMENTO PELA ANVISA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A recusa injustificada de Plano de Saúde para cobertura de procedimento 
médico a associado, configura abuso de direito e descumprimento de norma 
contratual, capazes de gerar dano moral indenizável. Precedentes. 
(...)"
(AgRg no REsp 1.253.696/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/08/2011, DJe 24/08/2011 - grifou-se).

Acrescente-se que o reconhecimento do dano moral, em hipóteses como a dos 

autos, independe de demonstração, consoante se observa dos seguintes precedentes:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA DE PLANO 
DE SAÚDE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PRETENSÃO ENCONTRA AMPARO 
NA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. DANO 'IN RE IPSA'.
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO" (AgRg no REsp 
1.286.839/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 22/02/2013 - grifou-se).

"CIVIL - PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - SEGURO SAÚDE - RECUSA 
INDEVIDA DA SEGURADORA EM CUSTEAR CIRURGIA DE EMERGÊNCIA - 
ALEGAÇÃO NÃO COMPROVADA DE DOENÇA PREEXISTENTE À 
CONTRATAÇÃO DO SEGURO  - DIREITO À COBERTURA RECONHECIDO - 
DANOS MORAIS - OCORRÊNCIA.
1. No pleito em questão, o autor submeteu-se a uma cirurgia de emergência de 
um tumor maligno no cérebro, recusando a seguradora a arcar com as despesas 
médico-hospitalares ao argumento de preexistência da doença quando da 
assinatura do contrato. As instâncias de 1º e 2º grau julgaram restar 
incomprovadas as alegações da empresa-recorrida, reconhecendo o direito do 
autor à cobertura pleiteada, lhe sendo reembolsados os gastos com a cirurgia e o 
pagamento do tratamento quimioterápico, nos termos do contrato firmado entre 
as partes.
2. Quanto aos danos morais, o Tribunal, reformando a sentença neste ponto, 
considerou que a indevida recusa da seguradora, inobstante ter causado 
'transtornos e mal-estar ao autor', não configurou a ocorrência do dano moral 
pleiteado.
3.  O Acórdão recorrido encontra-se em dissonância com o entendimento firmado 
nesta Corte, consoante o qual 'a recusa indevida à cobertura pleiteada pelo 
segurado é causa de danos morais, já que agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do segurado, pois este, ao pedir a 
autorização da seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo 
psicológico e com a saúde debilitada'. Precedentes.
4.  Ademais, como, também, já tem decidido esta Corte, em casos como este 
'não é preciso que se demonstre a existência do dano extrapatrimonial. 
Acha-se ele in re ipsa, ou seja, decorre dos próprios fatos que deram origem 
à propositura da ação'. Precedentes.
5. (...)
6. Recurso conhecido e provido" (REsp 880.035/PR, Rel. Ministro JORGE 
SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2006, DJ 18/12/2006 - 
grifou-se).

Quanto à pretensão recursal de majoração do valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do recurso especial. 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 

7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório 

ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor 

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
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Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 

análogos.

A propósito: 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA SECURITÁRIA. RECUSA INDEVIDA DE INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR. CLÁUSULA ABUSIVA. ATO ILÍCITO. SITUAÇÃO EMERGENCIAL. 
DOENÇA GRAVE. MENINGITE. OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. 
PRECEDENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REVISÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ.
1. Abusiva a cláusula de contrato de plano de saúde que exclui de sua cobertura 
o tratamento de doenças infecto-contagiosas, tais como a meningite.
2. A seguradora, ao recusar indevidamente a cobertura para tratamento de 
saúde, age com abuso de direito, cometendo ato ilícito e ficando obrigada à 
reparação dos danos patrimoniais e extrapatrimoniais dele decorrentes.
3. A recusa indevida da cobertura para tratamento de saúde, em situações de 
emergência, quando o fato repercute intensamente na psique do doente, gerando 
enorme desconforto, dificuldades e temor pela própria vida, faz nascer o direito à 
reparação do dano moral.
4. Segundo entendimento pacificado desta Corte, o valor da indenização por 
dano moral somente pode ser alterado na instância especial quando ínfimo 
ou exagerado, o que não ocorre no caso em tela, em que, consideradas as 
suas peculiaridades, fixado no valor de dez salários mínimos.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg no REsp  1.299.069/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
26/02/2013, DJe 04/03/2013 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. HOSPITAL. ATENDIMENTO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. 34 DO CDC E 932 CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. RAZOABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg no Ag 1.268.999/ES, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 
24/04/2012 - grifou-se).

"AGRAVOS REGIMENTAIS. PLANO DE SAÚDE. ILEGALIDADE DA NEGATIVA 
DE COBERTURA A TRATAMENTO DE URGÊNCIA. DANO MORAL 
CONFIGURADO. MAJORAÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO E DA VERBA 
HONORÁRIA. DESCABIMENTO.
1.- É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de reconhecer a 
existência do dano moral nas hipóteses de recusa pela operadora de plano de 
saúde, em autorizar tratamento a que estivesse legal ou contratualmente 
obrigada, sem que, para tanto, seja necessário o reexame de provas.
2.- A fixação dos danos morais no patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e 
honorários advocatícios de R$ 1.000,00 (um mil reais), cumprem, no presente 
caso, a função pedagógico- punitiva de desestimular o ofensor a repetir a 
falta, sem constituir, de outro lado, enriquecimento indevido.
3.- Agravos Regimentais improvidos" (AgRg no AREsp 46.590/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 07/11/2011 - 
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grifou-se).

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS. RECUSA DE 
TRATAMENTO DE SAÚDE. DANO MORAL CONFIGURADO. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. DANOS CONTRATUAIS. JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA 
CITAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL. VALOR DO DANO MORAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO VALOR. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A recusa indevida à cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos 
morais, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito.
2. Os juros moratórios nesse caso são contados a partir da citação válida.
3. Impossível alterar o valor da condenação dos danos morais fixados pelo 
Juiz Primevo sem reexaminar o conteúdo fático-probatório, Incidência da 
Súmula 7/STJ.
4. Primeiro agravo regimental conhecido e em parte provido e segundo agravo 
regimental improvido" (AgRg no Ag 1085240/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 15/02/2011 - 
grifou-se).

Em assim sendo, a revisão do julgado, no tocante à aplicação da referida multa, 

demandaria necessária incursão nos elementos fáticos constantes do processo, hipótese 

vedada, nesta sede, ante o teor da Súmula nº 7 desta Corte. 

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0002446-4 AREsp 134.629 / RS

Números Origem:  201200024464  5636370920108217000  6017639420118217000  70039759220  70045268059  
70046689691

EM MESA JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS ROEHE E OUTRO
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO SCHWENGBER
AGRAVADO : BRADESCO SAÚDE S/A
ADVOGADO : SIMONE PADILHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS ROEHE E OUTRO
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO SCHWENGBER
AGRAVADO : BRADESCO SAÚDE S/A
ADVOGADO : SIMONE PADILHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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